
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.957 - RS (2011/0211160-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : RÁDIO EDITORA ASSESSORE LTDA 
ADVOGADO : VITOR TONETTA ONZI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A UM DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ATACADA - INCIDÊNCIA DO 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ 
- VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, ENSEJANDO 
A MANUTENÇÃO DO PROVIMENTO HOSTILIZADO POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO NÃO CONHECIDO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar de modo fundamentado o desacerto da decisão 
agravada. 

II. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." Súmula 
182/STJ. 

III. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Luis Felipe 
Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.957 - RS (2011/0211160-7)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : RÁDIO EDITORA ASSESSORE LTDA 
ADVOGADO : VITOR TONETTA ONZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental, interposto por BRASIL TELECOM S/A, contra decisão monocrática de lavra 

do signatário, que negou provimento ao agravo de instrumento em razão da falta de 

prequestionamento do art. 170, § 1º, da Lei n. 6.404/76, bem como por não restar 

demonstrado o dissídio jurisprudencial invocado quanto ao tema desenvolvido em tal 

dispositivo. 

A ora agravante, às fls. 366-370, afirma a ocorrência do prequestionamento, 

de modo implícito, da norma tida por malferida, razão por que requer a reconsideração 

da decisão agravada, ou, caso assim não se entenda, seja apresentada para 

julgamento perante a egrégia Quarta Turma desta Corte. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.957 - RS (2011/0211160-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A UM DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ATACADA - INCIDÊNCIA DO 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ 
- VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, ENSEJANDO 
A MANUTENÇÃO DO PROVIMENTO HOSTILIZADO POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO NÃO CONHECIDO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar de modo fundamentado o desacerto da decisão 
agravada. 

II. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." Súmula 
182/STJ. 

III. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa. 
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O recurso não é 

admissível, por violação ao princípio da dialeticidade.

Com efeito, a decisão agravada negou provimento ao agravo de instrumento 

por falta de prequestionamento do art. 170, § 1º, da Lei n. 6.404/76, bem como por 

reconhecer a falta de comprovação do dissenso jurisprudencial invocado, deixando o 

recorrente de atacar este último fundamento.

Como é cediço, a falta de ataque específico aos fundamentos da decisão 

agravada encontra óbice no art. 544, § 4º, I, do CPC, e atrai, por analogia, a aplicação 

do Enunciado n. 182, da Súmula do STJ, verbis: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os 

recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 

manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido pelo 

Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações 
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genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge" 

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra Eliana Camon, Segunda Turma, DJe 

26/11/2008).

Do exposto, não conheço do agravo regimental e, cuidando-se de recurso 

manifestamente improcedente, em desafio à jurisprudência pacífica e reiterada deste 

STJ, aplico ao agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 

ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao recolhimento do 

respectivo valor. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0211160-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 88.957 / RS

Números Origem:  10901734911  17349110620098210001  70040674558  70042553313  7004419995

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

AGRAVADO : RÁDIO EDITORA ASSESSORE LTDA
ADVOGADO : VITOR TONETTA ONZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : RÁDIO EDITORA ASSESSORE LTDA
ADVOGADO : VITOR TONETTA ONZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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